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         A importância do farmacêutico na assistência farmacêutica no transtorno mental 
R E S U M O  
A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1990 pode ser considerada a “carta fundadora” de uma nova ordem social no 

âmbito da saúde, que substituiu a concepção de saúde como apenas o “estado de não doença”, partindo para uma visão mais ampla 
centrada na promoção da saúde e prevenção dos agravos. Segundo a Organização Mundial da Saúde, não existe uma definição oficial 
de saúde mental, pois se considera as diferentes interfaces do processo saúde-doença, com seus aspectos sociais que tanto influem no 

bem-estar da população. A assistência farmacêutica garante que o papel do farmacêutico é primordial para garantir um acesso da 
população ao medicamento e conscientizar dos riscos e os efeitos adversos que uso incorreto do medicamento pode trazer 
consequências danosas ao paciente. Se faz necessário uma assistência farmacêutica eficaz para efetivar o melhor tratamento para 
pacientes com transtornos mentais.  

Este profissional desempenha um papel crucial na avaliação da farmacoterapia, monitorando a eficácia, os efeitos colaterais e  
as interações medicamentosas, além de oferecer orientação sobre a adesão ao tratamento. O uso de psicofármacos requer 
monitoramento cuidadoso, pois podem apresentar efeitos colaterais significativos e interações com outros medicamentos. A 
combinação de terapia medicamentosa com intervenções psicossociais, como a terapia cognitivo-comportamental, é frequentemente 
mais eficaz. 

 A atuação do farmacêutico, portanto, é vital não apenas para a escolha, mas também para promover uma abordagem integral 
e centrada no paciente, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e da adesão ao tratamento. 

 
Palavras-Chaves: Farmacoterapia, centros de Atenção psicossocial, Saúde Menta, Assistencial farmacêutica e transtorno 

mental 
 

The importance of the pharmacist in pharmaceutical care for mental disorders  
A B S T R A C T  
The creation of the Unified Health System (SUS) in 1990 can be considered the “founding letter” of a new social order in the 

field of health, which replaced the conception of health as just the “state of non-disease”, moving towards a vision broader focus on 
health promotion and disease prevention. According to the World Health Organization, there is no official definition of mental 
health, as it considers the different interfaces of the health-disease process, with its social aspects that have such an influence on the 
well-being of the population. Pharmaceutical assistance ensures that the role of the pharmacist is essential to guarantee the 
population's access to medicine and raise awareness of the risks and adverse effects that incorrect use of the medicine can bring 
harmful consequences to the patient. Effective pharmaceutical assistance is necessary to provide the best treatment for patients with 
mental disorders. 

This professional plays a crucial role in evaluating pharmacotherapy, monitoring effectiveness, side effects and drug 

interactions, in addition to offering guidance on treatment adherence. The use of psychotropic drugs requires careful monitoring, as 
they can have significant side effects and interactions with other medications. Combining medication therapy with psychosocial 
interventions, such as cognitive behavioral therapy, is often more effective. 

The pharmacist's role, therefore, is vital not only for choice, but also to promote a comprehensive and patient-centered 
approach, contributing to improving quality of life and adherence to treatment. 

 

 
Keywords: Pharmacotherapy, Psychosocial Care Centers, Mental Health, Pharmaceutical Assistance and Mental Disorders 
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1. Introdução  
 

 Segundo a OMS o problema de saúde não está somente associado a doenças das existentes e 

sim com um complexo bem-estar físico mental e social do cidadão. Observa-se que a saúde mental 
não se dá a devida importância, quanto a comparada a atividade física e qualidade de vida do ser 

humano. Após a pandemia milhões de pessoas no mundo veem sofrendo com transtornos mentais, e 

poucas pessoas passam a fazer um tratamento adequado¹. 
 A Depressão é considerada hoje em dia, um problema de saúde que acomete indivíduos em 

todas as faixas etárias, como aumento entre jovens e idosos. Por estas razões a depressão não está 

totalmente compreendida de como a doença do século vem causando na população². 

É considerada como uma doença não sendo acompanhada de um motivo aparente. As pessoas 
podem experimentar sentimentos de tristeza em várias circunstâncias, como perda de emprego, 

separação familiar, luto pela perda de entes queridos, doenças graves e outros eventos estressantes. 

Esta condição de saúde mental pode surgir de forma espontânea e impactar significativamente o bem-
estar psicológico do indivíduo. Quando não é tratada de forma adequada, a depressão pode persistir 

por um período prolongado².  

Nos serviços de saúde mental, o uso racional de medicamentos pode ter um significado bastante 
importante: segurança, eficácia, conveniência e menor custo. E uma resposta no tratamento adequada 

pode antecipar o retorno do paciente as suas atividades e reinserção na sociedade³.  

Segundo dados do Ministério da Saúde expostos na Conferência Regional de Reforma dos 

Serviços de Saúde Mental, calculam-se que cerca de 3% da população possua transtornos mentais de 
forma grave e cerca de 10 a 12% da população não sofrem transtornos severos, mas precisam de 

cuidados em saúde mental, na forma de consulta médico-psicológico, aconselhamento, grupos de 

orientação e outras formas de abordagem4. 
O processo de reforma psiquiátrica brasileira orienta a construção de uma rede de saúde mental 

única de atendimento à população, regionalizada, integrada e hierarquizada segundo a densidade 

tecnológica, e formada por diferentes dispositivos de atenção à saúde5.  

A atenção farmacêutica no âmbito da saúde mental, pode contribuir para melhorar a dispensação 
e orientação farmacêutica, educação em saúde, atendimento farmacêutico de qualidade e 

acompanhamento farmacoterapêutico, registro das atividades e avaliação dos resultados obtidos2. 

 A assistência farmacêutica garante que o papel do farmacêutico é primordial para garantir um 
acesso da população ao medicamento e conscientizar dos riscos e os efeitos adversos que uso incorreto 

do medicamento pode trazer consequências danosas ao paciente. Se faz necessário uma assistência 

farmacêutica eficaz para efetivar o melhor tratamento para pacientes com transtornos mentais6. 
 Nesse contexto, o farmacêutico torna-se essencial, pois o paciente, geralmente, não possui o 

conhecimento das possíveis complicações associadas ao uso indiscriminado. Dessa forma, o 

profissional farmacêutico deve dispensar corretamente de forma segura através de orientações, 

proporcionando melhores resultados quanto ao uso racional dessa classe de medicamento7. 
 Conforme o relatório final da III Conferência Nacional de Saúde Mental, é fundamental que o 

uso racional e seguro dos psicofármacos seja garantido, assim como a aquisição gratuita a esses 

medicamentos. Além disso, é importante assegurar que os serviços de saúde mental disponibilizem 
orientações sobre a utilização dos medicamentos para os pacientes e seus familiares8. 

 Afinal, o farmacêutico conhece os medicamentos, inclusive os psicofármacos, desde a sua 

origem na obtenção do princípio ativo, sejam de origem natural ou sintética, com ou sem modificações 
moleculares, passando pela purificação da substância, estudos farmacológicos e toxicológicos, 

desenvolvimento da melhor forma farmacêutica objetivando a otimização de sua veiculação orgânica e 

indo até aspectos de controle de qualidade da formulação final, conservação e armazenamento. É uma 

atividade relevante nas ações de saúde, que deve ser contemplada com a adequação da necessidade, 
segurança, efetividade e qualidade da terapia medicamentosa, promovendo o uso racional dos 

medicamentos e contribuindo para a melhoria das condições de vida e de saúde da população9. 

Os psicofármacos são medicamentos utilizados no tratamento de transtornos mentais, atuando 
diretamente no sistema nervoso central para modificar funções emocionais e comportamentais. Eles se 

dividem em várias classes, incluindo antidepressivos, ansiolíticos, antipsicóticos, estabilizadores de 

humor e psicoestimulantes. Os antidepressivos, como os inibidores seletivos da recaptação de 

serotonina (ISRS), são frequentemente prescritos para tratar depressão e transtornos de ansiedade, 
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enquanto os ansiolíticos, como os benzodiazepínicos, oferecem alívio rápido para sintomas de 

ansiedade. Antipsicóticos são usados para tratar transtornos psicóticos, como a esquizofrenia, e 
estabilizadores de humor, como o lítio, são essenciais no manejo do transtorno bipolar8. 

O uso de psicofármacos requer monitoramento cuidadoso, pois podem apresentar efeitos 

colaterais significativos e interações com outros medicamentos. A combinação de terapia 

medicamentosa com intervenções psicossociais, como a terapia cognitivo-comportamental, é 
frequentemente mais eficaz. É crucial que a decisão de iniciar o tratamento leve em consideração a 

gravidade do transtorno, a história clínica do paciente e suas preferências. A educação do paciente 

sobre os benefícios e riscos associados ao uso de psicofármacos é fundamental para um tratamento 
seguro e eficaz10. 

A Atenção Farmacêutica na Saúde Mental é uma abordagem que visa garantir o uso seguro e 

eficaz de medicamentos psicotrópicos, promovendo o cuidado integral do paciente. Essa prática 

envolve a avaliação contínua das terapias farmacológicas, a identificação e a prevenção de interações 
medicamentosas e efeitos adversos, além da orientação sobre a adesão ao tratamento. Os 

farmacêuticos desempenham um papel crucial na equipe multidisciplinar, colaborando na educação 

dos pacientes e familiares sobre a natureza dos transtornos mentais e o manejo medicamentoso. Com 
uma atuação centrada no paciente, a Atenção Farmacêutica contribui para melhorar a qualidade de 

vida e os desfechos clínicos de indivíduos com transtornos psiquiátricos6. 

 Sendo assim, o principal objetivo desse trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica 
destacando a atuação do profissional farmacêutico na saúde mental, por meio da pesquisa 

bibliográfica, obter informações da prática farmacêutica neste âmbito e como o farmacêutico pode 

contribuir no uso racional desses medicamentos e as principais dificuldades do exercício da profissão 

farmacêutica na saúde mental. 

 

2. Material e Métodos 
 
O material para realização deste estudo foi obtido a partir da revisão bibliográfica de artigos 

científicos publicados em revistas indexadas e consultadas em acervos eletrônicos relacionados à área 

de estudo. Sobre as bases da Scielo (Scientific Eletronic Library Online) , Lilacs (Literatura Latino-
Americana e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde) e google acadêmico, tendo como 

palavras-chave: “Farmacoterapia”, “centros de Atenção psicossocial”, “Saúde Mental”, “Assistencial 

farmacêutica e transtorno mental. 

 Os artigos serão selecionados a partir de uma leitura prévia dos resumos anexados, que 
seguiram o critério de inclusão: I) ano de publicação: foram selecionados artigos publicados entre 

2006 a outubro de 2024; II) Modalidade de produção científica: serão incluídos trabalhos originais 

relacionados com assistência farmacêutica no transtorno mental. 
As publicações encontradas 66 artigos, foram previamente selecionadas pelo título e resumo e, 

as que contemplaram os critérios de inclusão para realização, foram avaliadas na íntegra. Em se 

tratando de um estudo de revisão com base virtual, foram obedecidos os preceitos éticos citando os 

autores dos artigos e periódicos analisados. 
 

 

3. Resultados e Discussão  
 

A profissão farmacêutica tem passado por profundas transformações a fim de atender as novas 

demandas sociais. O papel do farmacêutico não se resume em só comprar, registrar, armazenar e 
fornecer medicamentos, mas o alcance e a ampliação da assistência farmacêutica.   

Atualmente, o desafio para o farmacêutico não se restringe apenas à sua presença física no 

estabelecimento. O paciente de hoje questiona sua medicação, os efeitos indesejáveis, principalmente 

a impregnação. Quer saber qual droga usa e para que serve. É preciso entender que dispensar um 
medicamento, principalmente dentro da concepção de assistência farmacêutica, é muito mais que 

entregá-lo ao paciente9. 

 Nesse sentido, ainda persistem lacunas no processo de reposicionamento da assistência 
farmacêutica, o que rompe a lógica das atividades e afeta diretamente a saúde dos portadores de 

transtorno mental. Diante dessa realidade, é necessário reexaminar os serviços que vêm sendo 
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desenvolvidos para garantir a esses usuários uma melhor assistência farmacêutica, pois o uso racional 

de medicamentos é essencial para o tratamento dos transtornos mentais10.  
 A Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) envolve um conjunto de ações 

voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o 

medicamento como insumo essencial, visando ao acesso e ao uso racional. Em consonância com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), busca garantir universalidade, integralidade e 
equidade11. 

Na Política Nacional de Medicamentos (PNM) do Brasil, ele é definido como: 

 
o processo que compreende a prescrição 

apropriada; a disponibilidade oportuna e a preços 

acessíveis; a dispensação em condições adequadas; e o 

consumo nas doses indicadas, nos intervalos definidos e 
no período de tempo indicado de medicamentos eficazes, 

seguros e de qualidade e sua promoção faz parte de uma 

das diretrizes prioritárias7. 
 

  A promoção do uso racional de medicamentos é um tema complexo e perpassado por diversas 

variáveis, tais como marketing da indústria farmacêutica, combate ao uso indiscriminado, deficiência 
de informações. Os farmacêuticos são responsáveis por atividades educativas e que promovam a 

utilização racional dos medicamentos e exercer uma prática assistencial ao oferecer aos pacientes 

informações sobre os medicamentos, possíveis efeitos colaterais de modo que o uso racional seja de 

fato empregado6.  
Para a implementação do URM é necessário desenvolver estratégias como a seleção de 

medicamentos, construção de formulários terapêuticos, gerenciamento adequado dos serviços 

farmacêuticos, dispensação e uso apropriado de medicamentos, farmacovigilância, educação dos 
usuários quanto aos riscos da automedicação, da interrupção e da troca de medicamentos prescritos. 

Estratégias de regulação são também essenciais porque vão pautar as relações na produção, na 

comercialização e na prescrição. Sem dúvida, os aspectos mais sujeitos a influências perniciosas de 
indução ao uso não racional dos medicamentos7. 

A falta de profissionais capacitados e ausência de uma política pública de saúde e inconstante 

prejudicam a adequada orientação sobre o uso correto de medicamentos e contribui com os índices 

elevados de intoxicações. Devido à publicidade de grandes laboratórios uma parcela importante da 
população é atraída e favorecem a indevida utilização de medicamentos12.  

Nos serviços de saúde, observa-se indicação abusiva de medicamentos para sofrimentos 

psíquicos, que, muitas vezes, estão relacionados a problemas sociais e econômicos, o que reflete uma 
terapêutica reduzida a psicofármacos, com frágil comunicação entre profissionais e usuários. A partir 

das discussões da reforma psiquiátrica, os serviços de APS são considerados o primeiro nível de 

cuidado da saúde mental. Neste sentido, os profissionais da atenção básica têm um papel crucial no 

tratamento e cuidado aos usuários com transtornos mentais13. 
Os psicofármacos, assim como todos os medicamentos, devem ser utilizados de uma forma 

racional, tendo em vista que podem produzir diversos efeitos adversos, causar dependência e o seu uso 

prolongado pode gerar diversos problemas à saúde da população14 
Vem sendo observado o crescente uso de psicofármacos, pode estar relacionado ao aumento do 

número de diagnóstico dos transtornos psíquicos, novas indicações e novas formulações no mercado. 

Cabe ao profissional farmacêutico, que é responsável pela dispensação, observar atentamente a 
frequência com que estes medicamentos são dispensados e exercer a farmacovigilância, quando 

necessário4. 

 Esta classe de medicamentos apresenta um grande número de efeitos indesejados e interações 

medicamentosas. Os psicofármacos possuem um controle especial (Portaria MS nº 344/98) para sua 
prescrição e dispensação, pois podem causar dependência e efeitos adversos ao usuário. Os 

psicofármacos associados à terapêutica psiquiátrica são os tratamentos de escolha na maioria destes 

distúrbios13.  
 A importância a presença do profissional farmacêutico na área da saúde mental, que tenha uma 

relação profissional/paciente, informe sobre os prós e contras da terapia medicamentosa e sobre a 
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importância de seguir o tratamento corretamente. Os familiares e cuidadores desses pacientes também 

devem ser orientados pelos serviços especializados em saúde mental, pois muitas vezes são eles que 
administram o fármaco e garantem o seu uso correto, principalmente no caso de pacientes incapazes 

de assumir esta responsabilidade15. 

 

3.1. Sistema único de saúde 
 

 O Sistema Único de Saúde (SUS) é a rede pública de saúde do Brasil, criado pela Constituição 

Federal de 1988, com o objetivo de garantir acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. Este 
sistema representa um avanço significativo na promoção da saúde pública, estabelecendo um modelo 

que integra diferentes níveis de atenção e é fundamentado em princípios de universalidade, 

integralidade e equidade16. 

 O SUS é estruturado para oferecer uma gama de serviços, que vão desde a atenção básica até a 
alta complexidade. A universalidade assegura que todos os cidadãos, independentemente de sua 

condição socioeconômica, tenham direito ao acesso aos serviços. A integralidade diz respeito à oferta 

de cuidados que abrangem prevenção, promoção, tratamento e reabilitação da saúde. Por fim, a 

equidade busca garantir que as populações mais vulneráveis recebam atenção prioritária, reduzindo as 

desigualdades no acesso à saúde17.  

A gestão do SUS é descentralizada, com responsabilidades compartilhadas entre os níveis 

federal, estadual e municipal. Essa estrutura busca atender às necessidades locais, permitindo uma 
maior adaptação dos serviços às realidades de cada região. O sistema inclui unidades básicas de saúde, 

hospitais, ambulatórios e programas de saúde da família, que atuam de forma integrada para promover 

a saúde da população18. 

Apesar de seus avanços, o SUS enfrenta desafios significativos que comprometem sua 
efetividade. O subfinanciamento é um dos principais problemas, dificultando a manutenção e a 

ampliação dos serviços. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2022), os 

investimentos em saúde precisam ser urgentemente aumentados para garantir a qualidade e a 

abrangência do atendimento17. 

Outra questão importante é a desigualdade regional no acesso aos serviços. Enquanto algumas 

áreas urbanas desfrutam de uma boa infraestrutura de saúde, muitas regiões rurais e periféricas ainda 

carecem de serviços adequados. Essa disparidade evidencia a necessidade de políticas que promovam 

uma distribuição mais equitativa dos recursos de saúde19. 

Além disso, a gestão do SUS enfrenta desafios administrativos, com problemas de coordenação 

e eficiência que impactam a qualidade do atendimento. A falta de profissionais qualificados em certas 

regiões e a sobrecarga de trabalho nos serviços de saúde são questões que precisam ser abordadas para 

melhorar a experiência do usuário e os resultados em saúde16. 

Para o fortalecimento do SUS, é crucial investir em políticas que garantam maior financiamento 

e gestão eficiente dos recursos. A promoção da saúde e a prevenção de doenças devem ser priorizadas, 

por meio de programas educativos que incentivem hábitos saudáveis e a conscientização da população. 

A telemedicina e as inovações tecnológicas também podem ser aliadas na ampliação do acesso e na 
melhoria da qualidade do atendimento. Em suma, o SUS é um modelo importante de saúde pública 

que reflete um compromisso com a justiça social e a cidadania. Apesar dos desafios enfrentados, sua 

estrutura e princípios fundamentais oferecem um potencial significativo para a promoção da saúde e 

do bem-estar da população brasileira20. 

3.2.  Reforma psiquiátrica na saúde mental no Brasil 

  

 A reforma psiquiátrica no Brasil, iniciada na década de 1980, representa um movimento 
significativo na abordagem da saúde mental, buscando a desinstitucionalização dos pacientes e a 

promoção de um modelo de cuidado baseado na comunidade. Este movimento é uma resposta crítica 

às práticas anteriores, que priorizavam a internação em hospitais psiquiátricos e a exclusão social. A 
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proposta central da reforma é garantir o direito à saúde mental e promover a dignidade das pessoas 

com transtornos mentais, integrando-as à sociedade21. 

 Historicamente, o tratamento de pessoas com doenças mentais no Brasil foi marcado pela 
exclusão e pelo estigma. Os hospitais psiquiátricos, que proliferaram ao longo do século XX, 

tornaram-se espaços de confinamento, onde os pacientes eram frequentemente submetidos a 

tratamentos inadequados e desumanizadores. Na década de 1980, com a crescente mobilização de 
profissionais de saúde, familiares e movimentos sociais, começou a surgir um novo paradigma, que 

defendia a necessidade de mudanças estruturais e a criação de uma rede de serviços comunitários de 

saúde mental22. 

O processo de reforma foi consolidado com a criação da Política Nacional de Saúde Mental em 
2001 e a aprovação da Lei nº 10.216/2001, que garante os direitos das pessoas com transtornos 

mentais e orienta a criação de serviços substitutivos às internações. Essa legislação estabelece que o 

tratamento deve ser feito preferencialmente em serviços comunitários e que a internação deve ser uma 

medida excepcional23. 

Um dos principais objetivos da reforma é a desinstitucionalização, que busca reduzir o número 

de internações em hospitais psiquiátricos e promover a criação de serviços de saúde mental na 

comunidade, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Essa mudança permite que os 

indivíduos recebam atendimento próximo de seus lares, facilitando a reintegração social e evitando o 

estigma associado à internação24. 

Outro princípio fundamental é a integralidade do atendimento, que considera não apenas as 

condições clínicas, mas também os aspectos sociais, culturais e econômicos que afetam a vida dos 

pacientes. Isso significa que o cuidado deve ser holístico, abordando todas as dimensões do ser 

humano e promovendo um atendimento que respeite as necessidades individuais25. 

A participação social é um pilar essencial da reforma, envolvendo usuários, familiares e a 

comunidade na formulação e execução das políticas de saúde mental. Essa inclusão fortalece o 

controle social e assegura que as vozes dos cidadãos sejam ouvidas, promovendo um sistema mais 

justo e democrático26. 

A promoção dos direitos humanos é central à reforma, defendendo a proteção dos direitos das 

pessoas com transtornos mentais e o combate ao estigma e à discriminação. Garantir dignidade e 

respeito é fundamental para que esses indivíduos possam viver plenamente em sociedade25. 

A implementação da reforma psiquiátrica enfrenta diversos desafios. A transição de um modelo 

centrado na internação para um modelo de atenção integral e comunitária exige mudanças 

significativas na gestão dos serviços de saúde. A formação de profissionais capacitados e a criação de 

uma rede de atenção psicossocial são fundamentais para o sucesso da reforma27.  

Um dos principais instrumentos criados para a implementação da reforma foi a criação dos 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que oferecem atendimento especializado em saúde mental e 

promovem a reintegração dos usuários na sociedade. No entanto, a expansão desses serviços ainda é 
desigual entre as regiões do Brasil, e muitos municípios carecem de recursos adequados e 

infraestrutura para atender a demanda24. 

Além disso, a resistência de alguns profissionais de saúde e a falta de entendimento sobre os 

novos modelos de cuidado podem dificultar a efetivação das políticas propostas. A sociedade civil 

também desempenha um papel crucial, sendo essencial a mobilização e o apoio a essas iniciativas25.  

A reforma psiquiátrica tem mostrado resultados positivos em várias áreas. A redução do número 

de internações e o aumento da visibilidade de questões relacionadas à saúde mental são sinais do 

avanço dessa política. As práticas de cuidado estão se tornando mais centradas no usuário, 
promovendo a autonomia e o empoderamento das pessoas com transtornos mentais. Entretanto, é 

fundamental que a reforma continue a ser aprimorada, com um enfoque em garantir a continuidade do 

cuidado e a integração dos serviços de saúde mental com a saúde geral. As ações de prevenção e 
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promoção da saúde mental devem ser priorizadas, e é necessário um investimento contínuo em 

formação e capacitação de profissionais23. 

A reforma psiquiátrica no Brasil é um marco na luta pelos direitos das pessoas com transtornos 
mentais, promovendo uma abordagem que valoriza a dignidade e a inclusão social. Apesar dos 

desafios enfrentados, os avanços alcançados até agora são significativos, e a continuidade desse 

processo é fundamental para a construção de um sistema de saúde mental mais justo e eficiente27. 

3.3. O papel do farmacêutico na saúde Mental  

 
 O farmacêutico desempenha um papel crucial na saúde mental, contribuindo para a otimização 

do tratamento farmacológico e para o bem-estar geral dos pacientes. Com o aumento da 

conscientização sobre a importância da saúde mental, a atuação do farmacêutico se torna cada vez 
mais relevante. Os profissionais dessa área são fundamentais não apenas na dispensação de 

medicamentos, mas também no acompanhamento do tratamento e na educação dos pacientes28. 

Uma das principais funções do farmacêutico é garantir a segurança e a eficácia da terapia 

medicamentosa. Isso envolve a revisão das prescrições, a identificação de possíveis interações 
medicamentosas e a monitorização de efeitos adversos. Muitas vezes, os pacientes com transtornos 

mentais estão sob múltiplos tratamentos, e o farmacêutico é essencial para evitar complicações que 

possam surgir dessa polifarmácia. Além disso, o farmacêutico pode ajudar a ajustar as doses e a 
frequência dos medicamentos, conforme necessário, garantindo que os pacientes recebam o tratamento 

mais adequado29. 

A orientação e a educação dos pacientes sobre o uso correto dos medicamentos são outras 

responsabilidades importantes do farmacêutico. Muitos pacientes têm dúvidas sobre como tomar seus 
medicamentos, a duração do tratamento e os possíveis efeitos colaterais. O farmacêutico pode fornecer 

informações claras e acessíveis, ajudando os pacientes a entender a importância da adesão ao 

tratamento e a reconhecer sinais de possíveis complicações. Essa educação é vital para promover uma 

maior adesão à terapia e para reduzir o estigma associado aos transtornos mentais30. 

Além de seu papel na farmacoterapia, os farmacêuticos também atuam como parte de uma 

equipe multidisciplinar de saúde. Eles colaboram com médicos, psicólogos e outros profissionais para 

desenvolver um plano de tratamento abrangente e personalizado para cada paciente. Essa colaboração 
é essencial para garantir que todos os aspectos da saúde do paciente sejam considerados, desde as 

intervenções farmacológicas até as abordagens psicossociais29. 

Outro aspecto importante da atuação do farmacêutico na saúde mental é a promoção da saúde e 

a prevenção de doenças. Farmacêuticos podem participar de programas de educação em saúde, 
abordando temas como manejo do estresse, estratégias de enfrentamento e a importância do 

autocuidado. Essas atividades são essenciais para capacitar os pacientes a gerenciar melhor sua saúde 

mental e a buscar ajuda quando necessário31. 

Além disso, a atenção farmacêutica se estende ao monitoramento de condições crônicas 
frequentemente associadas a transtornos mentais, como diabetes e hipertensão. O farmacêutico, ao 

monitorar essas condições, pode ajudar a prevenir complicações e melhorar a qualidade de vida dos 

pacientes. Essa abordagem holística é fundamental, uma vez que a saúde mental e física estão 

interligadas28. 

Por fim, é importante ressaltar que o papel do farmacêutico na saúde mental deve ser apoiado 

por uma formação contínua e por políticas de saúde que reconheçam a importância da farmacoterapia 

em transtornos mentais. A educação continuada permite que os farmacêuticos se mantenham 

atualizados sobre as novas terapias, diretrizes e práticas recomendadas, garantindo assim que possam 

oferecer o melhor cuidado possível aos pacientes30. 

O farmacêutico desempenha um papel multifacetado na saúde mental, sendo um elo vital na 

gestão da terapia medicamentosa, na educação dos pacientes e na promoção de um tratamento 
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integrado e centrado no paciente. A colaboração entre farmacêuticos e outros profissionais de saúde é 

essencial para melhorar os resultados do tratamento e promover a saúde mental31. 

3.4. Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são uma estratégia fundamental na política de 
saúde mental brasileira, visando oferecer um cuidado integral e comunitário para pessoas com 

transtornos mentais. Criados em 2002 pela Política Nacional de Saúde Mental, os CAPS têm como 

principal objetivo substituir o modelo hospitalocêntrico tradicional, promovendo a 

desinstitucionalização e a reintegração social dos pacientes32. 

Esses centros funcionam como unidades de saúde que oferecem uma gama de serviços, 

incluindo atendimento psicológico, psiquiátrico, terapias ocupacionais e grupos de apoio. A proposta é 

fornecer um tratamento contínuo e integrado, permitindo que os usuários mantenham suas atividades 
diárias e sua autonomia, evitando internações desnecessárias. O CAPS também se destaca pela sua 

abordagem multidisciplinar, contando com uma equipe composta por médicos, psicólogos, assistentes 

sociais, terapeutas ocupacionais, enfermeiros e outros profissionais de saúde33. 

Um dos aspectos mais relevantes do CAPS é o seu papel na promoção da cidadania e na 
garantia dos direitos dos indivíduos com transtornos mentais. Os centros buscam não apenas tratar a 

doença, mas também promover a inclusão social e o fortalecimento dos laços comunitários. Através de 

atividades recreativas, culturais e de trabalho, os usuários têm a oportunidade de se reabilitar e 

desenvolver suas habilidades sociais, facilitando sua reintegração à sociedade34. 

Além disso, os CAPS atuam na prevenção de crises, oferecendo suporte em momentos de 

necessidade, o que reduz a necessidade de internações. Essa abordagem proativa é essencial para 

garantir que os indivíduos recebam o cuidado necessário de maneira oportuna e eficaz. As equipes dos 
CAPS estão disponíveis em horários variados, muitas vezes 24 horas, proporcionando um suporte 

contínuo e acessível35. 

No entanto, a efetividade dos CAPS também enfrenta desafios. A escassez de recursos, a falta 

de formação adequada para os profissionais e a resistência cultural em relação à saúde mental podem 
dificultar a implementação plena desse modelo de atenção. Além disso, a necessidade de articulação 

com outros serviços de saúde e assistência social é vital para que o tratamento seja verdadeiramente 

integrado e eficaz33. 

As políticas públicas têm avançado no sentido de fortalecer os CAPS, mas ainda há um longo 
caminho a percorrer para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a um atendimento de 

qualidade. A expansão da cobertura dos CAPS e a inclusão de serviços em regiões mais afastadas são 

essenciais para assegurar que as pessoas com transtornos mentais recebam o cuidado necessário, 

independentemente de sua localização35. 

3.5. Psicofármacos  

3.5.1. Inibidores Seletivos da Recaptação de Serotonina (ISRS) 

 

Os Inibidores Seletivos da Recaptação de Serotonina (ISRS) constituem uma classe de 
antidepressivos amplamente utilizados no tratamento de diversos transtornos mentais, incluindo a 

depressão maior, transtorno de ansiedade generalizada, transtorno obsessivo-compulsivo (TOC), 

transtorno do pânico e fobias sociais. Desde a introdução do primeiro ISRS, a fluoxetina, na década de 

1980, essa classe de medicamentos tem sido cada vez mais utilizada devido à sua eficácia e ao perfil 
de efeitos colaterais relativamente favorável em comparação com antidepressivos de gerações 

anteriores, como os tricíclicos e os inibidores da monoamina oxidase (IMAO)36. 

O principal mecanismo de ação dos ISRS é a inibição seletiva da recaptação de serotonina nas 

sinapses neuronais. A serotonina é um neurotransmissor crucial que desempenha um papel 
significativo na regulação do humor, da ansiedade e de outras funções cognitivas. Ao bloquear o 

transportador de serotonina (SERT), os ISRS aumentam a disponibilidade de serotonina na fenda 

sináptica, potencializando sua ação nos receptores serotoninérgicos. Essa ação leva a uma melhoria 
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nos sintomas depressivos e ansiosos, embora o efeito terapêutico completo geralmente leve algumas 

semanas para se manifestar37. 

Os ISRS são frequentemente preferidos por psiquiatras e médicos de atenção primária, pois 
apresentam um perfil de segurança mais alto. Os efeitos colaterais mais comuns incluem náuseas, 

insônia, diminuição da libido e disfunção sexual, que podem ser significativos em alguns pacientes, 

mas, geralmente, são mais leves e mais manejáveis do que os efeitos colaterais associados a 
antidepressivos mais antigos. Além disso, os ISRS têm um menor potencial de toxicidade em casos de 

overdose, o que os torna uma opção mais segura para muitos pacientes38. 

É importante ressaltar que a resposta ao tratamento com ISRS pode variar de acordo com o 

indivíduo, e a escolha do antidepressivo pode depender de uma série de fatores, incluindo a gravidade 
dos sintomas, a presença de comorbidades, a história de resposta a tratamentos anteriores e a 

tolerância aos efeitos colaterais. Em alguns casos, pode ser necessário ajustar a dose ou trocar o 

medicamento para alcançar o efeito desejado. O processo de titulação da dose deve ser realizado com 

cautela, e as consultas regulares são essenciais para monitorar a eficácia e a segurança do tratamento37. 

Um aspecto crucial da utilização dos ISRS é o manejo da descontinuação. Os pacientes que 

interrompem abruptamente o uso podem experimentar sintomas de descontinuação, como tontura, 

alterações no sono e irritabilidade. Portanto, recomenda-se que a redução da dose seja feita 

gradualmente, sob supervisão médica, para minimizar esses efeitos39. 

Além disso, embora os ISRS sejam eficazes no tratamento da depressão e da ansiedade, eles 

podem não ser a primeira linha de tratamento em todos os casos. Para alguns pacientes, a psicoterapia, 

especialmente terapias como a terapia cognitivo-comportamental, pode ser uma opção eficaz. Em 

certos casos, a combinação de medicamentos e terapia é a abordagem mais benéfica36. 

No Brasil, alguns dos ISRS mais utilizados incluem a fluoxetina, a sertralina, o escitalopram e a 

paroxetina. Esses medicamentos estão disponíveis tanto em formulações genéricas quanto de marca e 

são amplamente prescritos em consultas de saúde mental38. 

3.5.2. Inibidores da Recaptação de Norepinefrina e Serotonina (IRNS) 

Os Inibidores da Recaptação de Norepinefrina e Serotonina (IRNS) são uma classe de 
medicamentos antidepressivos que têm ganhado destaque no tratamento de diversos transtornos 

psiquiátricos, incluindo a depressão maior e os transtornos de ansiedade. Essa classe de fármacos atua 

de maneira semelhante aos Inibidores Seletivos da Recaptação de Serotonina (ISRS), mas com a 
diferença de que, além de inibir a recaptação de serotonina, também afetam a norepinefrina, outro 

neurotransmissor que desempenha um papel fundamental na regulação do humor e da resposta ao 

estresse39. 

O mecanismo de ação dos IRNS envolve a inibição dos transportadores de serotonina (SERT) e 
norepinefrina (NET). Essa dupla ação resulta em um aumento na disponibilidade de ambos os 

neurotransmissores na fenda sináptica, o que pode proporcionar um efeito antidepressivo mais potente 

em comparação aos ISRS. Os principais IRNS incluem a venlafaxina, a desvenlafaxina e a duloxetina. 
A venlafaxina, por exemplo, apresenta uma ação predominantemente inibidora da recaptação de 

serotonina em doses baixas, enquanto em doses mais altas, sua ação sobre a norepinefrina se torna 

mais pronunciada. A duloxetina, por sua vez, é frequentemente utilizada não apenas no tratamento da 

depressão, mas também na fibromialgia e na dor neuropática, demonstrando eficácia em condições 

que envolvem dor crônica40 

Os IRNS são geralmente bem tolerados, mas como qualquer medicamento, podem apresentar 

efeitos colaterais. Os efeitos adversos mais comuns incluem náuseas, boca seca, tontura, sonolência e 

aumento da pressão arterial, especialmente com a venlafaxina em doses mais elevadas. É importante 
que os médicos monitorem os pacientes quanto a essas reações, ajustando as doses conforme 

necessário. A descontinuação dos IRNS também pode levar a sintomas de retirada, embora em menor 

grau quando comparado a antidepressivos mais antigos, como os tricíclicos41. 
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A escolha de utilizar um IRNS em vez de um ISRS pode depender de vários fatores, incluindo a 

gravidade dos sintomas, a presença de comorbidades e a resposta a tratamentos anteriores. Em alguns 
casos, os IRNS podem ser preferidos em pacientes que apresentam sintomas de dor crônica, dada a 

eficácia demonstrada desses medicamentos em condições de dor39. 

Além de seu uso no tratamento da depressão e da ansiedade, os IRNS têm sido investigados 

para outros transtornos, como o transtorno obsessivo-compulsivo e o transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade. A pesquisa contínua sobre essa classe de medicamentos visa aprofundar a 

compreensão de suas aplicações e eficácia, bem como otimizar os tratamentos disponíveis para os 

pacientes38. 

No Brasil, a prescrição de IRNS é bastante comum, e esses medicamentos estão disponíveis em 
diversas formulações. A abordagem deve sempre ser individualizada, considerando a história clínica 

do paciente, as preferências e os possíveis efeitos colaterais40. 

3.5.3. Ansiolíticos: Benzodiazepinas 

As benzodiazepinas são uma classe de medicamentos amplamente utilizados no tratamento de 

transtornos de ansiedade, insônia, convulsões e em algumas situações de manejo de sintomas de 
abstinência em dependência química. Desde sua introdução na década de 1960, essas substâncias têm 

se tornado populares devido à sua eficácia rápida e ao seu perfil de segurança relativamente favorável 

em comparação a outras classes de ansiolíticos, como os barbitúricos42. 

O principal mecanismo de ação das benzodiazepinas envolve a modulação do sistema nervoso 
central, especificamente a ativação dos receptores GABA-A. O ácido gama-aminobutírico (GABA) é 

o principal neurotransmissor inibitório do sistema nervoso central. As benzodiazepinas se ligam a um 

sítio específico no receptor GABA-A, aumentando a afinidade do GABA por esse receptor e, assim, 
amplificando sua ação inibitória. Isso resulta em um efeito ansiolítico, sedativo, relaxante muscular e 

anticonvulsivante. Os efeitos terapêuticos se manifestam rapidamente, geralmente dentro de 30 

minutos a 1 hora após a administração oral, tornando-as particularmente úteis em situações de 

emergência43. 

Apesar de sua eficácia, o uso de benzodiazepinas não é isento de riscos. O desenvolvimento de 

tolerância é uma preocupação significativa, especialmente em tratamentos prolongados, o que pode 

levar os pacientes a necessitarem de doses cada vez maiores para obter os mesmos efeitos. Além disso, 
a descontinuação abrupta após uso prolongado pode resultar em sintomas de abstinência, que incluem 

ansiedade aumentada, insônia, irritabilidade e, em casos mais graves, convulsões. Por esse motivo, é 

recomendável que a interrupção do tratamento seja feita de forma gradual e sob supervisão médica44. 

Os efeitos colaterais mais comuns das benzodiazepinas incluem sonolência, fadiga, confusão e 
comprometimento da coordenação motora. Esses efeitos podem ser particularmente problemáticos em 

populações idosas, aumentando o risco de quedas e acidentes. Além disso, o uso concomitante de 

benzodiazepinas com álcool ou outros depressivos do sistema nervoso central pode resultar em 

depressão respiratória grave e morte45. 

Em termos de aplicação clínica, as benzodiazepinas são frequentemente prescritas para o 

tratamento de transtornos de ansiedade generalizada, transtornos de pânico, fobias e insônia aguda. 

Medicamentos como o diazepam, lorazepam, alprazolam e clonazepam são alguns dos exemplos mais 

comuns. A escolha da benzodiazepina específica e a duração do tratamento devem ser cuidadosamente 
consideradas, levando em conta a gravidade dos sintomas, a presença de comorbidades e o histórico 

do paciente42. 

Embora as benzodiazepinas possam ser altamente eficazes, sua utilização deve ser equilibrada 

com a consideração de alternativas terapêuticas. A terapia cognitivo-comportamental (TCC) e outros 
tipos de psicoterapia têm demonstrado eficácia significativa no tratamento de transtornos de 

ansiedade, muitas vezes sendo recomendadas como primeira linha de tratamento. Em alguns casos, a 

combinação de farmacoterapia com intervenções psicossociais pode ser a abordagem mais benéfica41. 

3.5.4. Antipsicóticos Típicos 
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Os antipsicóticos típicos, também conhecidos como antipsicóticos de primeira geração, são uma 

classe de medicamentos utilizados principalmente no tratamento de transtornos psicóticos, como a 
esquizofrenia e o transtorno delirante persistente. Introduzidos na década de 1950, esses medicamentos 

revolucionaram o tratamento das doenças mentais, oferecendo um meio eficaz de controlar sintomas 

como delírios, alucinações e desorganização do pensamento46. 

O principal mecanismo de ação dos antipsicóticos típicos é a antagonização dos receptores 
dopaminérgicos D2 no sistema nervoso central. Ao bloquear esses receptores, os antipsicóticos 

reduzem a atividade dopaminérgica, que é frequentemente hiperativa em pacientes com esquizofrenia. 

Essa ação é eficaz na redução dos sintomas positivos da esquizofrenia, como alucinações e delírios. 

No entanto, a antagonização da dopamina também pode levar a uma série de efeitos colaterais, 

incluindo distúrbios motores47. 

Os efeitos colaterais extrapiram os sintomas positivos, e um dos mais significativos é o 

desenvolvimento de sintomas extrapiramidais (SEP), que incluem parkinsonismo, distonia e acatisia. 

Esses efeitos são particularmente comuns com antipsicóticos típicos, devido à sua forte atividade 
antagônica nos receptores dopaminérgicos. O uso prolongado também pode resultar em discinesia 

tardia, um distúrbio caracterizado por movimentos involuntários e repetitivos, que pode ser 

irreversível em alguns casos48. 

Os antipsicóticos típicos incluem medicamentos como a clorpromazina, haloperidol e 
flufenazina. A clorpromazina, por exemplo, foi um dos primeiros antipsicóticos desenvolvidos e é 

frequentemente usada em situações de emergência devido ao seu efeito sedativo. O haloperidol é 

conhecido por sua eficácia em controlar sintomas agudos de psicose, mas seu uso deve ser monitorado 

devido ao potencial de efeitos colaterais severos46. 

Além dos efeitos adversos motores, os antipsicóticos típicos também podem causar outros 

efeitos colaterais, como sedação, ganho de peso e efeitos anticolinérgicos, como boca seca e 

constipação. A monitorização dos pacientes é crucial, pois esses medicamentos podem afetar a 

qualidade de vida, especialmente em tratamentos de longa duração48. 

Embora os antipsicóticos típicos sejam eficazes no tratamento dos sintomas positivos da 

esquizofrenia, eles não são tão eficazes no manejo dos sintomas negativos, como a apatia, a anedonia e 

a dificuldade de estabelecer relacionamentos. Isso levou ao desenvolvimento de antipsicóticos 
atípicos, que atuam em vários sistemas neurotransmissores e têm um perfil de efeitos colaterais 

diferente. A introdução dos antipsicóticos atípicos na década de 1990 ampliou as opções de 

tratamento, mas os antipsicóticos típicos ainda desempenham um papel importante na terapia, 
especialmente em pacientes que não respondem aos medicamentos mais novos ou que apresentam 

reações adversas a eles49. 

O uso de antipsicóticos típicos deve sempre ser ponderado em relação aos riscos e benefícios. A 

escolha do medicamento, a dosagem e a duração do tratamento devem ser individualizadas, levando 
em consideração a história clínica do paciente e a gravidade dos sintomas. A educação do paciente 

sobre os potenciais efeitos colaterais e a importância do acompanhamento regular são aspectos 

essenciais no manejo desses medicamentos48. 

3.5.5. Antipsicóticos Atípicos 

Os antipsicóticos atípicos, também conhecidos como antipsicóticos de segunda geração, 
emergiram na década de 1990 como uma nova classe de medicamentos para o tratamento de 

transtornos psicóticos, com foco particular na esquizofrenia. Esses medicamentos foram desenvolvidos 

com a intenção de oferecer eficácia semelhante à dos antipsicóticos típicos, mas com um perfil de 
efeitos colaterais diferente, especialmente em relação aos sintomas extrapiramidais, que são 

frequentemente associados aos antipsicóticos de primeira geração50. 

O principal mecanismo de ação dos antipsicóticos atípicos envolve a modulação de múltiplos 

neurotransmissores no cérebro, particularmente a dopamina e a serotonina. Eles agem como 
antagonistas dos receptores dopaminérgicos D2, assim como os antipsicóticos típicos, mas também 

possuem afinidade significativa pelos receptores de serotonina 5-HT2A. Essa dualidade no modo de 
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ação é considerada uma das razões para a eficácia dos antipsicóticos atípicos no tratamento dos 

sintomas negativos da esquizofrenia, que incluem anedonia, apatia e isolamento social, aspectos que 

muitas vezes não são suficientemente abordados pelos antipsicóticos típicos51. 

Entre os antipsicóticos atípicos mais comuns estão a risperidona, a olanzapina, a quetiapina, a 

aripiprazol e a ziprasidona. Cada um desses medicamentos apresenta características únicas em termos 

de eficácia, perfil de efeitos colaterais e interações medicamentosas. Por exemplo, a olanzapina é 
frequentemente associada ao ganho de peso e a distúrbios metabólicos, enquanto a risperidona pode 

aumentar a prolactina, levando a efeitos adversos hormonais. Já o aripiprazol, considerado um 

antipsicótico "parcial", age como agonista nos receptores de dopamina em algumas regiões do cérebro 

e como antagonista em outras, o que pode contribuir para uma menor incidência de efeitos colaterais 

típicos52. 

Os antipsicóticos atípicos são frequentemente escolhidos para o tratamento de esquizofrenia 

devido à sua eficácia no controle tanto dos sintomas positivos (como alucinações e delírios) quanto 

dos sintomas negativos. Além disso, eles têm sido utilizados em uma variedade de outras condições, 
incluindo transtorno bipolar, depressão resistente e transtornos de comportamento em crianças e 

adolescentes53. 

No entanto, apesar de suas vantagens, os antipsicóticos atípicos não são isentos de riscos. 

Efeitos colaterais metabólicos, como aumento de peso, hiperglicemia e dislipidemia, são preocupações 
significativas, especialmente em populações vulneráveis. Esses efeitos podem levar a um aumento do 

risco de diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares, o que exige um monitoramento cuidadoso dos 

pacientes. Além disso, os antipsicóticos atípicos ainda podem causar efeitos extrapiramidais, embora 

em menor grau do que os típicos52. 

A individualização do tratamento é essencial ao considerar o uso de antipsicóticos atípicos. A 

escolha do medicamento deve levar em conta as características clínicas do paciente, como a gravidade 

dos sintomas, a história de resposta a tratamentos anteriores e a presença de comorbidades. Além 
disso, a educação do paciente sobre os potenciais efeitos colaterais e a importância da adesão ao 

tratamento são fundamentais para maximizar os benefícios do uso desses medicamentos50. 

3.5.6. Estabilizadores de Humor 

Os estabilizadores de humor são uma classe de medicamentos amplamente utilizados no 
tratamento de transtornos do humor, particularmente no transtorno bipolar. Esses fármacos 

desempenham um papel crucial na prevenção de episódios maníacos e depressivos, ajudando a regular 

as oscilações emocionais que caracterizam essa condição. A eficácia dos estabilizadores de humor não 

se limita apenas ao tratamento do transtorno bipolar; eles também podem ser utilizados em outros 

contextos, como no manejo de episódios depressivos recorrentes e na prevenção de suicídio54. 

O principal estabilizador de humor é o carbonato de lítio, que é considerado o padrão ouro no 

tratamento do transtorno bipolar. O lítio atua modulando a neurotransmissão e a sinalização celular, 

embora seu mecanismo exato ainda não seja completamente compreendido. Ele é eficaz na redução da 
frequência e da intensidade de episódios maníacos e depressivos, além de ter efeitos protetores a longo 

prazo, reduzindo o risco de suicídio em pacientes bipolares. A monitorização regular dos níveis de 

lítio no sangue é essencial, pois a toxicidade pode ocorrer em concentrações elevadas, resultando em 

efeitos colaterais graves, como tremores, disfunção renal e problemas tireoidianos55. 

Além do lítio, outros medicamentos também são considerados estabilizadores de humor. Os 

anticonvulsivantes, como o ácido valproico e a lamotrigina, têm sido amplamente utilizados na prática 

clínica. O ácido valproico é especialmente eficaz no tratamento de episódios maníacos e também pode 
ser utilizado para a profilaxia de episódios. A lamotrigina, por sua vez, é mais frequentemente usada 

para prevenir episódios depressivos, sendo particularmente valiosa na fase depressiva do transtorno 

bipolar56. 

Os estabilizadores de humor são geralmente bem tolerados, mas podem apresentar efeitos 
colaterais que variam de acordo com o medicamento específico. Por exemplo, o ácido valproico pode 

causar ganho de peso, sedação e distúrbios gastrointestinais, enquanto a lamotrigina pode estar 
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associada a uma erupção cutânea potencialmente grave, conhecida como síndrome de Stevens-

Johnson. Portanto, a avaliação cuidadosa dos riscos e benefícios é fundamental ao escolher um 

estabilizador de humor57. 

A combinação de estabilizadores de humor com outros tratamentos, como antipsicóticos ou 

antidepressivos, pode ser uma estratégia eficaz para manejar a complexidade do transtorno bipolar. É 

importante que os médicos considerem a história clínica do paciente, a gravidade dos sintomas e a 
presença de comorbidades ao formular um plano de tratamento. Além disso, intervenções 

psicossociais, como terapia cognitivo-comportamental e psicoeducação, desempenham um papel 

essencial no manejo do transtorno bipolar, complementando a farmacoterapia e ajudando os pacientes 

a desenvolverem habilidades de enfrentamento e a compreenderem melhor sua condição53. 

3.5.7. Estimulantes: Metilfenidato e Anfetaminas 

Os estimulantes, como o metilfenidato e as anfetaminas, são amplamente utilizados no 

tratamento do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Essas substâncias 

desempenham um papel fundamental na modulação da atenção, concentração e controle dos impulsos, 
características frequentemente comprometidas em indivíduos com esse transtorno. Embora ambos os 

medicamentos pertençam à classe dos estimulantes, eles apresentam mecanismos de ação, perfis de 

efeitos colaterais e indicações terapêuticas distintos58. 

O metilfenidato atua principalmente como um inibidor da recaptação de dopamina e 
norepinefrina, aumentando a disponibilidade desses neurotransmissores nas sinapses cerebrais. Esse 

aumento na atividade dopaminérgica está associado à melhora na atenção e na redução da 

hiperatividade e impulsividade. O metilfenidato é frequentemente bem tolerado e é uma escolha 

popular para o tratamento do TDAH em crianças e adultos. Contudo, pode provocar efeitos colaterais 
como insônia, perda de apetite e, em alguns casos, aumento da pressão arterial. A monitorização 

regular é necessária para garantir a segurança, especialmente em populações vulneráveis59. 

As anfetaminas, como a anfetamina de sal e o lisdexanfetamina, também aumentam a liberação 

de dopamina e norepinefrina, mas fazem isso de forma um pouco diferente. Elas não apenas inibem a 
recaptação desses neurotransmissores, mas também estimulam a liberação deles a partir das 

terminações nervosas. Essa ação mais potente pode resultar em efeitos terapêuticos mais pronunciados 

em alguns pacientes, mas também pode estar associada a um risco maior de efeitos colaterais e 
potencial de abuso. Os efeitos adversos comuns das anfetaminas incluem insônia, aumento da 

frequência cardíaca, irritabilidade e ansiedade60. 

Ambos os medicamentos têm sido objeto de pesquisas extensivas que demonstram sua eficácia 

no tratamento do TDAH. Estudos indicam que os estimulantes podem melhorar significativamente a 
função executiva, a capacidade de organização e o desempenho acadêmico em crianças e adolescentes 

com TDAH. Além disso, a utilização desses medicamentos também pode resultar em benefícios 

sociais, pois a melhora nos sintomas permite uma interação mais eficaz com colegas e adultos61. 

No entanto, a decisão de iniciar o tratamento com metilfenidato ou anfetaminas deve ser 
baseada em uma avaliação cuidadosa, levando em consideração a gravidade dos sintomas, a presença 

de comorbidades e a resposta a tratamentos anteriores. É importante que os médicos considerem as 

preferências do paciente e a família, bem como o potencial de efeitos colaterais59. 

Embora os estimulantes sejam a primeira linha de tratamento para o TDAH, não são a única 
opção. Para pacientes que não respondem bem ou que apresentam efeitos colaterais significativos, 

alternativas não estimulantes, como a atomoxetina, podem ser consideradas. A combinação de terapia 

farmacológica com intervenções comportamentais e psicossociais é frequentemente recomendada para 

otimizar os resultados do tratamento60. 

4. Atenção Farmacêutica na Saúde Mental 

A atenção farmacêutica na saúde mental é uma prática que se destaca pela sua importância na 

promoção do bem-estar e na melhoria da qualidade de vida dos pacientes que enfrentam transtornos 

mentais. O farmacêutico, como membro da equipe de saúde, desempenha um papel crucial na 
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otimização do uso de medicamentos, contribuindo para a efetividade do tratamento e a segurança dos 

pacientes. Essa abordagem vai além da mera dispensação de medicamentos; envolve uma avaliação 
crítica do uso de fármacos, orientação ao paciente e monitoramento contínuo dos efeitos do 

tratamento62. 

Uma vez que o tratamento das doenças mentais envolve muitas vezes o uso de psicofármacos, 

sendo um tratamento prolongado, que pode causar vários efeitos adversos que precisam ser 
considerados para uma correta adesão, ainda com o risco da polifarmácia dependendo do diagnóstico; 

torna-se evidente a importância de inclusão do profissional farmacêutico na equipe de saúde mental 

com o objetivo de direcionar a política de assistência farmacêutica e orientação do uso de 

medicamentos focando no binômio medicamento-paciente63 

Os transtornos mentais, como a depressão, ansiedade, esquizofrenia e transtorno bipolar, 

frequentemente requerem uma farmacoterapia complexa, que pode incluir múltiplos medicamentos. 

Essa complexidade torna essencial a intervenção do farmacêutico, que deve realizar uma revisão 

detalhada das prescrições. O profissional avalia a adequação dos medicamentos, a dosagem, possíveis 
interações e efeitos colaterais. Essa análise é vital, pois muitos pacientes podem apresentar 

comorbidades que exigem tratamentos adicionais, aumentando o risco de interações medicamentosas e 

efeitos adversos. A capacidade do farmacêutico de identificar e gerenciar essas questões é fundamental 

para garantir que o paciente receba um tratamento seguro e eficaz64. 

Além disso, a educação do paciente é uma das principais atribuições do farmacêutico. Muitas 

vezes, pacientes com transtornos mentais não compreendem totalmente a importância da adesão ao 

tratamento, as consequências da interrupção do uso de medicamentos ou a necessidade de seguir as 
orientações médicas. Através de orientações claras e acessíveis, o farmacêutico pode esclarecer 

dúvidas, discutir os efeitos colaterais e a forma correta de administração dos medicamentos, além de 

reforçar a importância da continuidade do tratamento. Essa interação pode aumentar a adesão ao 

tratamento, resultando em melhores resultados clínicos65. 

Outro aspecto significativo da atenção farmacêutica é o monitoramento dos efeitos adversos. Os 

medicamentos psiquiátricos, em especial, podem apresentar uma gama variada de efeitos colaterais, 

que vão desde reações leves até condições mais sérias que exigem intervenção imediata. O 
farmacêutico deve estar atento a sinais de efeitos adversos, promovendo uma comunicação constante 

com os pacientes. Essa vigilância é crucial, pois permite ajustes na terapia medicamentosa e a 

prevenção de complicações66. 

A atenção farmacêutica também se estende à promoção da saúde mental em um contexto mais 
amplo. Os farmacêuticos podem participar de campanhas de conscientização sobre saúde mental, que 

abordam estigmas e incentivam a busca de tratamento. Além disso, podem colaborar em programas de 

saúde comunitária, oferecendo suporte e informação a grupos vulneráveis. Essas iniciativas são 

fundamentais para reduzir o estigma associado aos transtornos mentais e promover um ambiente onde 

os pacientes se sintam seguros para buscar ajuda64. 

Entretanto, a prática da atenção farmacêutica na saúde mental enfrenta diversos desafios. Um 

dos principais obstáculos é o estigma associado aos transtornos mentais, que pode dificultar a 

comunicação aberta entre o paciente e o farmacêutico. É essencial que o profissional seja capacitado 
para lidar com essas situações de forma sensível e compreensiva, criando um espaço seguro para o 

diálogo. Outro desafio diz respeito à formação e à atualização dos farmacêuticos em relação às 

práticas específicas de saúde mental. O treinamento contínuo é vital para que os farmacêuticos estejam 
aptos a oferecer um atendimento de qualidade e a lidar com a complexidade das interações 

medicamentosas65. 

A integração do farmacêutico na equipe de saúde mental é crucial para a efetividade do 

tratamento. A colaboração com médicos, psicólogos e outros profissionais de saúde permite uma 
abordagem mais holística e integrada. Por meio de reuniões regulares e discussões sobre casos, o 

farmacêutico pode contribuir para a elaboração de planos de tratamento que considerem todas as 

dimensões da saúde do paciente. Essa comunicação interdisciplinar é essencial para a coordenação do 

cuidado e para a tomada de decisões informadas66. 
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5. Conclusão 
 

 A atuação do farmacêutico na saúde mental é essencial para garantir um cuidado integral e 

seguro aos pacientes que utilizam medicamentos psicotrópicos. Por meio da avaliação clínica, 

monitoramento da farmacoterapia e educação em saúde, o farmacêutico contribui significativamente 

para a adesão ao tratamento e a minimização de riscos associados ao uso de medicamentos. Os 

farmacêuticos desempenham um papel fundamental na melhoria da qualidade de vida desses 

indivíduos. Sua participação em equipes multidisciplinares fortalece a abordagem holística no manejo 

dos transtornos mentais. Embora desafios existam, a integração do farmacêutico na equipe de saúde e 

a busca por capacitação contínua podem levar a um cuidado mais eficaz e humanizado. 
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